
ESTÃDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEITI'R.À MT'NICIPÀI DE DUÀS ESÍRADAS

TER}4O DE REEERÊNCIA

1.0.DO OB,fETO
1'1'Constituí objeto do presente Termo de Referência a pretensa: AquisiçÕes parceladas depneus diversos, destinaclôs aos veícufos próprios e máquinas pesadas deste Município.l'2.A contrataÇão do fornecimento, objeto deste termo de referêncía, deverá considerar osseguintes norm,ativos: l,ei Eedera] no 14.133, de 1-o de Abril d.e 2o2L; Lei complementar n" 123,de 74 de Dezembro de 2A06; Decreto Municlpal Íto 16, de L4 de Março de 2023; rnstruÇão
Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro d,e 2022, e 1egislaÇão pertÍnente, consideradas asâlteraÇões posteriores das referidas normas.

2 .0.,JUSÍrFICÀTr\/À
2.1.Para a cont-rataÇão:
2.1.1.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instruriento,
especificações técnicas e informaçôes complementares quê o acompanham, quando for o caso,justiflca-se: Pela necessidade da devida efetívaqão de compra para suprir demanda específica -Aquisições parceladas de pneus diversos, destinados aos veícu1os próprios e máquinas pesadas
deste Município , considerada oporb.una e imprescindivel, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvofviment.o de ações continuadas para a
promoÇão de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relaçâo aos
ob;etivos programados, observadas as diretrizes e metas definldas nas ferramentas de
planejamento aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em consenso com sua equlpe técnica
DETERMINA a vedação da participação de consórcio e pessoa fisica nos procedimentos desta
Edi-lidade, excerto quando for viáveis suas participaçôes. Esta <tecisão é tomada pelo Gestor em
caráter discritlvo por o mesmo achar inviável esses típos de participantes para determínandos
ob; etos .

2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.t) quantítativc e a respecti-va unidade da presente contrataÇão êm função do consLuno
deiineacic e utilização prováveis, foram devidamente definiclos mediante observância à previsão
da Cemanda a ser atendida ê possí\reis alteraÇões em decorrência das ati,vidades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como conslderando o orÇamento disponivel e ainda a
sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

DÀ COMPRÀ

As caracteristicas e especifi-caÇões do objeto da referida contratação são
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os benefícios estabêlecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ousimultânea, as situações previstas nos incisos rr a rrr, do Art. 49, todos da Lei 123/06.4'2'A participaÇão no cêrtame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer int.eressados, inclusiveas Microemprêsas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislaÇão vigênte.
5. o.DÀS OBRrcaçõEs DO CONITRÀIÀ}{TE
5'1'Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com ascLáusulas do respectivo contrato ou outros instru$êntos háheís.
5'2'Proporcionar ao contratado tod.os os meios necessários para a fiel- exêcuÇão do objeto dapresente contrataÇão, nos termos do correspondentê instrumento de ajuste.5'3'Notifj-car o contratad.o sobre qualquer j-rregularidade encontráda quanto à qualidad.e dosprodutos ou serviços, exercendo a mais ampla L completa fiscalização, o que não exime ocontratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123
da Lei 74.133/21,.

6.o-DÀS OBRrcÀÇôEs DO COMrRÂTÀDO
6.l.Responsabitizar-se por todos os ônus e obrigações concêrnentês à legislação fiscal, civi1,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
títuIo, perante seus fornecedores ou tercelros em razão da execução do objeto contratadã.
6-2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materi-ais ou serviços que apresentarem
defeitos, alteraçÕes, imperfeiÇÕes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigiências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda guê constatados somentê após o recebiment.o ou pagamênto.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorizaçâo do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibllidade
com as obrigaçôes assumi-das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessárlos, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Eiscal correspondentê à sede ou fi1ia1 da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentementê apresentou a documentação exiglda na fase de habilitação.
6.6.Executar todas as obrigaçÕes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes ,

6.7.Observar, em compatibilldade com o objeto da contração, as disposlÇôes dos Arts. 115 a 123
da Lei 74.L33/2L.

?.O.DOS PRAZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7.1.O prazo máximo para a execuçâo do objeto desta eontratação ê que admite prorrogaÇão nas
condiçÕes e hipóteses prevlstas na Lei L4.133/2L, está abaixo indicado e será considerado da
emissão do Pedido de Compra:
l.L.a.Entrega: 10 (dez) dias.
7.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecídas neste instrumento, o 1oca1 para a
entrêga, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das
unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
7.3.4 vigência da presente contratação será determinada: 11 (onze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo j-nstrumento de ajuste; podendo ser prorrogiada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

8.0.DO REÀJUSEÀ}4ENTO EM SENTIDO ESTRITO - REA'JUSTE
B.1.Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de u:rL ano.
B.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solícitaÇão do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no ]PCA-IBGE acumulado, tomando-sê por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações inicladas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
8.3-Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeltos financeiros do último reajuste.
B.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela úItima wariação conhecida, tiquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo, Fica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cáfcul-o referente ao reajustamento de preÇos do vafor remanêscente,
sempre que este ocorrer.
8.5.Nas aferições fi-nais, o indice util-izado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
8.6.Caso o indice estabelecido para reajustamenLo venha a ser extinto ou de qualquêr forma não
possa mai-s ser utili-zado. será adotado,
legislação então em vigor.
B.7.Na ausência de previsão legal quanto

em substituição, o que vier a ser determinado pela

ao índice substituto, as partês elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do val-or remanêscentê, por meio de termo adi
B.B.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de

tivo
eços poderá

ser realizado por simples aposllla.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento

,-f inancei
documenta

comprobatória do fato imprevislvef ou previsÍvel de
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 74.733/21.

..q,incaf observadas
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9.O.DO PÀGAIíENTO
9'1'O pagamento será realizado mediante processo regular e êm observância às normas eprocedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts, t4! a L46 da Lei 14,733/2L; d.aseguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplemento.

10.O.DÀ VERIFICÀÇÃO DA QUÀTIFICAÇÃO TÉCWTCA E ECO}IôMICO-E'rNE}TCEIRA
10'1'se necessária a verificação da qualificação técnica e econômj-co-financeira do lici-tante,a documentaÇão essencial, suficiente para comprovar as referidas capacj-dades, será restritaaquela definida nos Arts. 6't e 69, da l,ei 14 .L33/21_, respectivamente.l-0'2'salienta-sê que a documentação rel-acionada nos Arts. 66 a 69, da Lei :.4.733/2j-, parademonstrar a capacidade do licitante de realizar o objei:o eventualmente pactuado, dividida emhabilitação jurídica; qualiflcação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitaçÕesfiscal, social e trabalhista; e habilltação econômico-financeira; poderá ser di-spensada, totalou parci-almente, nas contrataÇÕes em valores inferiores a um quarto do limít" p"ia dispensa delicitação para compras em geral, conforme as disposições do Art, 70, do mesmo dipJ-oma legal,
11.0.DO CRITÉRrO DE ACETIAÇÁo Do oBirETo
11.1.Executada a presênte contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçôespactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerâo,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.1,33/27.

12.0.DOS pROCEDTMENTOS DE FISCÀI,rZÀÇÃO E GERENCTÀI!ÍErÍIO
12.1.Serão designados pelo Contratante represent.antes com atribuições de Gestor e Eiscaf do
contrato, nos termos do Art. !L't, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, respectivamênte, permitida a cont.ratação de terceiros para assistência e
subsidio de informações pertinentes a essas atribuiÇõês,

13. 0.DAS SÀNÇõES ÀD!{rNrSTRATrVÀS
13.1.o licitante ou o Contratado será responsabifizado administrativamente, facul-tada a defesa
no prazo legal do j-nteressado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lel L4.1,33/21 e serão
apllcadas, na forma, condiçôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma }ega1, as seguÍntes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, b - multa de mora de 0,5ã (zero virgufa cinco
por cento) aplicada sobre o vafor do contrato. por dia de atraso injustificado na execução do
obleto da contrataÇão; c - mufta de 10? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referi-do Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Púb1ica direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
adminlstrativas previstas nos incisos II, 7IÍ, IV, V, VI e VTI do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais qravei e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Púbtica direta e indireta dê todos os
entes federativos, pelo pxazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao
responsáveI pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, AX, X, XI e XIf do
caput do referldo Art. 155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, Vt Vf e VIf do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 4" do referido Art. 156t f - aplicação cumulada de outras
sanÇões previstas na Lei L4.L33/2L.
13.2.Se o vafor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
quê o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1? (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14 . O .DÀ eOMpElrSÀçÃO Fr}rÀ$TCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado náo tenha concorrido de al-guma forma para o atraso, será admitida a compensaçào
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP , I, onde: EM : encarqios
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e Í = índlce de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : percêntual do IPCA-IBGE acumufado nos úItimos doze
meses oltr na sua fafta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na

hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma nâo possa mais ser utili-zado, será adotado, em substituição, o que vier a

ser determinado pela legislação então em vigor.

Duas Estradas - PB, 10 de Janeiro de 2025

Josifene Félix
Secretário (a)

S

I

Nde Administração q
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREEEITT'RA !,íT'}üCIPÀ,, DE DUÀS ESTRADÀS

GABIIIETE DÀ PREFEITA

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVACÃO

OB,JETO: Aquisições parceladas de
pesadas deste Municipio.

pneus diversos. destinados aos veicufos próprios e maqur-nas

1.O.DO TER}Ío DE REI'ERÊNCIÀ
1.1.o referido Termo de Referência apresenta os elementos necessárj-os e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da AdmínistraÇão, representada pela sua
estrutura organizacional -

2.0.DÀ ÀPROVÀÇÃO
2.7.Fíca o Termo de Referência em tela aprovado na forma como sê apresênta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6", XXIII, da Lei 14.L33/21:

"Art. 6o Para os f ins desta Lei, consid.era-sel. ,l

xxIII * termo de referência: documento necessário para a contrataÇão de bers e
deve conter os seguintes parâ.metros e efementos descritlvos:,,

serviços, que

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequador pârâ caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, 1 Janeiro de 2025

MYLLENA NAYARÀ LEANDRO NUNES _ CPF N 708.736.854-07
Prefeita Constitucional

q
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